
PROCESSO Nº 773975
NATUREZA: DENÚNCIA
DENUNCIANTE: THOMAS GREG & SONS GRÁFICA LTDA.
DENUNCIADO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PREGÃO PELETRÔNICO Nº 005/2008
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
PRODUÇÃO GRÁFICA PARA CONFECÇÃO DE ESPELHO DE 
CÉDULA DE IDENTIDADE MILITAR.

                          Trata-se de Denúncia, com pedido de liminar de suspensão 
do procedimento licitatório, formulada pela empresa THOMAS GREG & 
SONS GRÁFICA LTDA., acerca de aduzidas ilegalidades ocorridas no 
procedimento licitatório – Pregão Eletrônico nº 05/2008, a ser realizada 
pela POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, que tem por 
objeto a contratação  de serviços especializados em produção gráfica para a 
confecção de espelhos de cédulas de Identidade Militar.                                       
                            

                          Após manifestação do Órgão Técnico e do d. Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas, determinei a citação da Sra. Cláudia 
Araújo Romualdo, Major da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, 
indicada no edital como ordenadora de despesa, bem como da Pregoeira, 
para que apresentassem alegações que entendessem pertinentes em face da 
denúncia em epígrafe.                         

                         Em atendimento à determinação, foram juntados os 
documentos de fls.174 a 200, no qual a Pregoeira e o Assessor Jurídico do 
Centro de Administração de Pessoal, informam que “apesar da empresa 
Gráfica Yago Ltda. ter sido declarada vencedora do certame, em 
decorrência do não cumprimento da especificação técnica da carteira de 
Identidade Militar, fls 52 a 54, o comando do Centro de Administração de 
Pessoal, determinou a instauração de procedimento apuratório, o qual se 
encontra em fase de instrução, bem como aplicação de multa pecuniária e 
demais penalidades cabíveis à empresa pelo descumprimento das normas 
do edital, ocorrendo a perda do objeto e a revogação do Pregão”.



                          Instado a se manifestar, o Órgão Técnico apresentou 
relatório de fls. 205 a 213, no qual consigna conclusão pela necessidade de 
que seja comprovada a revogação informada pela Administração. 

                          Visando cumprir a diligência determinada, fls. 216, 
conforme se depreende da documentação acostada aos autos, fls. 221 a 224, 
ficou comprovada que a Administração determinou a anulação do Processo 
Licitatório do Pregão Eletrônico n.005/2008 e, por conseqüência, deixou de 
firmar o contrato para prestação de serviços especializados, conforme cópia 
da publicação, na Imprensa Oficial, da referida anulação, juntada às fl. 223.

                          Em atendimento ao art. 61, IX do RITCMG, o d. 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, emitiu parecer, consoante 
fls. 227/229.

                         

         Voto: Em face da comprovação de que o procedimento 
licitatório em exame foi anulado e, considerando dispiciendo o exame de 
procedimentos desta natureza, determino o arquivamento do feito, por 
falta de objeto.  

Á Secretaria da 2ª Câmara,

Incluir em Pauta.

                                                                 

Tribunal de Contas, 17 de novembro de 2009

Conselheiro Eduardo Carone Costa
Relator


